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ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracédo: 01/02/1995 a 30/09/2004

NULIDADE.,” CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
IMPROCEDENCIA.

A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a
impugnacdo do sujeito passivo ao langamento ja formalizado. Nao ha que se
falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as
informacdes necessarias a compreensao das razfes que levaram a autuacéo,
tendo apresentado impugnacéo e recurso voluntario em que combate todos 0s
fundamentos do auto de infracao.

MULTAS. JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA.

Sendo o crédito tributario constituido de tributos e/ou multas punitivas, o seu
pagamento extemporaneo acarreta a incidéncia de multa e juros moratorios
sobre 0 seu total.

PEDIDO DE PERICIA E DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO.

Descabe a realizacdo de pericia e diligéncia relativamente a matéria cuja prova
deveria ter sido apresentada ja com a impugnacéo. Procedimento de pericia ndo
se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissao
probatdria daquele sobre o qual recai o 6nus da prova.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisbes administrativas e judiciais, mesmo que proferidas por Conselhos
de Contribuintes, pelo Superior Tribunal de Justica ou pelo Supremo Tribunal
Federal, que ndo tenham efeitos vinculantes, ndo se constituem em normas
gerais, razéo pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a qualquer
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisao.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
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 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. 
 A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a impugnação do sujeito passivo ao lançamento já formalizado. Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as informações necessárias à compreensão das razões que levaram à autuação, tendo apresentado impugnação e recurso voluntário em que combate todos os fundamentos do auto de infração. 
 MULTAS. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.
 Sendo o crédito tributário constituído de tributos e/ou multas punitivas, o seu pagamento extemporâneo acarreta a incidência de multa e juros moratórios sobre o seu total.
 PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
 Descabe a realização de perícia e diligência relativamente à matéria cuja prova deveria ter sido apresentada já com a impugnação. Procedimento de perícia não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. 
 As decisões administrativas e judiciais, mesmo que proferidas por Conselhos de Contribuintes, pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal, que não tenham efeitos vinculantes, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo- Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Francisco Nogueira Guarita - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  O presente processo trata de recurso voluntário em face da DECISÃO -NOTIFICAÇÃO nº 15.401.4 / 0370 / 2006, fls. 287 a 296.
Trata de autuação referente a contribuições sociais destinadas à Seguridade Social e, por sua precisão e clareza, utilizarei o relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª Instância.
DO LANÇAMENTO
De acordo com o relatório da notificação de fls. 104/108, a presente NFLD, consolidada em 10/08/2005, cujo valor totaliza R$ 315.685,89 (trezentos e quinze mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), refere-se a contribuições previdenciárias a cargo da empresa Serviços Distribuição Norte Representações LTDA, destinadas à Seguridade Social, a seu cargo e incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados empregados; refere-se também às contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados empregados, para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho; às destinadas aos terceiros e a contribuição social referente aos segurados empregados, quando do pagamento de auxilio alimentação aos mesmos.
02. O relato fiscal especificou os fatos que deram origem à presente notificação, a saber:
2.1. A empresa não apresentou situação regular quanto ao convénio salário educação;
2.2. No levantamento PAT, a empresa não promoveu os descontos de segurados, não havendo, portanto, retenção;
2.3. As remunerações pagas aos segurados empregados, discriminadas nos livros Diário e as declaradas em GFIP constituem fatos geradores das contribuições lançadas, bem como os pagamentos efetuados a contribuintes individuais, a título de pró-labore.
2.4. Foram lançados as contribuições referentes ao pagamento de auxílio alimentação em desacordo com a legislação do PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador, citando o art. 28, § 9o, V, da Lei 8.212/91, qual prescreve que não integra o salário de contribuição a "parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n" 6.321, de 14 de abril de 1976".
2.5. A empresa não apresentou a inscrição junto ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), o que faz com que os valores pagos a titulo de auxilio-alimentação passem a integrar o salário de contribuição. Informou que a parcela descontada dos funcionários a titulo de refeição foi deduzida do salário de contribuição apurado.
2.6. A empresa não disponibilizou à Fiscalização os Livros Diário e Razão de 2003, tendo sido, por este motivo, lavrado auto de infração DEBCAD 35.647.284-1.
DA IMPUGNAÇÃO
03. Dentro do prazo regulamentar para contestação, a empresa notificada trouxe as seguintes considerações na defesa juntada a fls. 142/ 158:
3.1. Que a fiscalização não procedeu a fiscalização de maneira correta, fl. 142;
3.2. Sustenta que os relatórios de notificação fiscal de lançamento têm natureza absolutamente vinculadas e conexas, pedindo que se considere as razões de defesa como impugnação vinculada, então como peças indivisíveis já que tratam objetivamente de uma mesma fiscalização, elencando fatos da mesma natureza, sem qualquer prejuízo do direito do contraditório pleno c assegurado a todo contribuinte;
3.3. Afirma que o contribuinte, em nenhum momento, teve ciência das matérias que estavam sendo objeto de fiscalização, submetida a processos de presunção. Aduz que não teve ciência do próprio conteúdo do auto de infração, o que impossibilitou a consignação de seus levantamentos de dados e provas capazes de demonstrar, à autoridade coatora, que seu auto de infração já era indevido e improcedente antes mesmo da emissão das NFLD;
3.4. Replica no sentido de que o livro fiscal que ensejou a lavratura do auto de infração encontra-se à disposição da fiscalização.
3.5. Alega cerceamento de defesa, pois, segundo a mesma, houve narração lacônica do fato fiscal, ou não individualização dos fatos concretos, fl 146. Afirmou que a autoridade coatora se reporta à análise dos .íivgos Diário, e que, em seguida, no auto da multa regulamentar, diz que falto(ú\a entrega dos mesmos livros Diários, se perguntando como efetuou seu levantamento se não tinha acesso à documentação mínima necessária para proceder aos levantamentos;
3.6. Menciona que a multa possui caráter confiscatório e que os juros de mora importam sobre um valor calculado que é construído sobre ficções. Cita as súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal; 3.7. Afirmou que o lançamento foi baseado em presunções, colacionam os entendimentos doutrinários sobre o tema. E também que sem causa econômica ou jurídica a multa fica sem suporte fático, fl. 155.
3.8. Finaliza aduzindo que a norma eleita pode ser tomada come absolutamente inaplicável, fl 156; e ainda que os valores apurados são inexatos em várias competências. Derradeiramente pede: a) que sejam apreciadas todas as considerações, preliminares e de mérito; b) que a autoridade coatora preste as informações que são necessárias para validar seu lançamento de ofício, fundamentos fáticos e legais em que se apoiou para exigir o "quantum" de seu feito tributável; c) que se permita a nomeação de perito contador que poderá validar as demonstrações financeiras do contribuinte para produção de provas a favor do mesmo; d) que na fase de instrução desta instância administrativa possa fazer a juntada de todas as provas materiais necessárias; e) a improcedência do feito.
4. É o relatório.
Ao analisar a impugnação, o órgão julgador de 1ª instância, decidiu que não assiste razão à contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:
NFLD. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.     CERCEAMENTO   DE     DEFESA. ILEGALIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. PROCEDÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO.
De apuração: 02/1995 a 09/2004
Estando o lançamento embasado em documentos idôneos fornecidos pela própria - empresa e devidamente fundamentado, as alegações genéricas de nulidade e de cerceamento de defesa, sem a devida comprovação concreta, não têm o condão de desconstituir a apuração efetivada por ocasião da ação fiscal.
LANÇAMENTO PROCEDENTE
Tempestivamente, houve a interposição de recurso voluntário pela contribuinte às fls. 302 a 323, refutando os termos do lançamento e da decisão de piso.
 Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.
O presente Recurso Voluntário foi formalizado dentro do prazo a que alude o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, daí por que devo conhecê-lo e, por isso mesmo, passo a apreciá-lo em suas alegações meritórias.
Analisando os autos, percebe-se que a autuação foi relativa a infrações ligadas a contribuições para a Previdência Social referente à parte patronal e terceiros (FNDE, SESC, SENAC, INCRA, SEBRAE, SEST, SENAT), a título de pró-labore e segurados empregados referente ao pagamento do auxílio alimentação, no período de 02/1995 a 09/2004. 
A decisão recorrida, ao considerar frágeis e genéricos os argumentos da impugnação, concluiu pela manutenção do auto de infração, sob os fundamentos de que uma vez estando o lançamento embasado em documentos idôneos fornecidos pela própria - empresa e devidamente fundamentado, as alegações genéricas de nulidade e de cerceamento de defesa, sem a devida comprovação concreta, não têm o condão de desconstituir a apuração efetivada por ocasião da ação fiscal.
Em seu recurso voluntário, também de uma forma genérica, repisando os argumentos apresentados por ocasião de sua impugnação, a contribuinte demonstra insatisfações ligadas às nulidades, sob os argumentos de que os termos da notificação estão eivados de vícios, onde os procedimentos administrativos da autuação não estariam individualizados de forma a se enquadrarem aos fatos em concreto; questionando a multa confiscatória, os juros de mora, solicitando inclusive perícia, onde, nas questões meritórias, o seu recurso se fundamenta nas supostas contradições da fiscalização que, além de genérica, ao mesmo tempo em que argumenta que não obteve o livro diário, menciona que as informações da autuação foram obtidas com base no livro diário.
De antemão, apesar de não ter sido suscitada por ocasião da impugnação, em relação à decadência, por ser questão de ordem pública, venho a informar que a SECAT da DRF Recife, de ofício, após novo entendimento jurisprudencial considerando a decadência quinquenal, fls. 373 a 376, analisou a questão do novo entendimento sobre o tema, excluindo do lançamento os valores referentes ao período já decaído, com a respectiva redução do valor decaído do processo em questão.
No tocante às nulidades, tem-se que, no âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Esclareça-se que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972, são os seguintes os requisitos do auto de infração:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão recorrida têm que terem sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte. No presente caso, o auto de infração e a decisão recorrida foram lavrados por autoridade competente, estando presentes os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais o contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa. 
Portanto, entendo que não houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto que a matéria está sendo rediscutida no presente recurso apresentado pela contribuinte.
Da leitura do Relatório Fiscal e do acórdão de primeira instância, entendo que não merecem prosperar as alegações da recorrente, pois o auto de infração e seu relatório fiscal foram lavrados em consonância com o artigo 142 do CTN e, sendo portanto, tanto este quanto o acórdão recorrido lavrados por autoridade competente e sem preterição do direito de defesa, não devendo, portanto,  prosperar os argumentos da recorrente, inclusive nas partes relacionadas à falta de individualização dos fatos geradores e demais informações relacionadas ao lançamento, pois, observa-se que a fiscalização, além de ser específica e contundente no relatório fiscal, apresentou todos os relatórios constantes dos sistemas previdenciários disponíveis, onde demonstrou cada valor objeto do débito previdenciário levantado.
No que diz respeito aos argumentos de que houve contradição da autuação, onde é mencionado que não obteve o livro diário, mesmo informando que a autuação foi com base no livro diário, tem-se que não assiste razão à recorrente, pois, conforme bem demonstrado no relatório fiscal e também na análise dos demais elementos acostados ao processo, observa-se que a fiscalização se valeu de parte de informações disponibilizadas pela contribuinte e também, de informações constantes dos sistemas informatizados previdenciários disponíveis à fiscalização, inclusive anexadas a este processo. Ademais, a contribuinte não apresentou outros argumentos específicos que viessem a desmerecer o mérito da autuação, não assistindo, portanto, razão à recorrente no sentido de afastar a autuação nas questões meritórias. 
No tocante às multas e juros de mora, tem-se que os argumentos utilizados pela recorrente não devem ser arrazoados, primeiro pelo fato de que ficou comprovado a existência de resíduo de tributo a pagar e segundo porque as multas e juros são provenientes da legislação, não tendo porque serem excluídos da autuação.
O art. 139 do Código Tributário Nacional estabelece que o �crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.�
O § 1º do art. 113 do mesmo diploma legal, por sua vez, prevê que a �obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.�
O Código Tributário Nacional, em seu art. 61, dispõe que o �crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo  determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária�.
Além disso, o art. 142 do Código Tributário Nacional prevê que o crédito tributário é constituído por meio do lançamento, �assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.�
Portanto, as multas e juros integram o crédito tributário constituído via lançamento, motivo pelo qual, os mesmos devem ser exigidos no caso de pagamento extemporâneo.
Tem-se também o § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, que dispõe que os �débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso�.
Nesse caso, os débitos decorrem de tributos não pagos nos vencimentos. Se o tributo foi constituído via lançamento por homologação e declarado pelo sujeito passivo, resta cristalino que os juros de mora incidirão apenas sobre o valor principal do crédito tributário (tributo). Contudo, se o tributo foi constituído via lançamento de ofício, a multa de ofício passa a integrar o valor do crédito tributário, e o não pagamento deste implica um débito com a União, sobre o qual deve incidir os juros de mora.
Os juros calculados pela taxa Selic são aplicáveis aos créditos tributários não pagos no prazo de vencimento consoante previsão do § 1° do artigo 161 do CTN, artigo 13 da Lei nº 9.065 de 1995 e artigo 61 da Lei nº 9.430 de 1996. 
Pertinente ressaltar que  tais matérias já se encontram pacificadas neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edição das Súmulas nº 2, 4 e 108: 
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Portanto, também não devem ser acolhidas as alegações da recorrente no sentido de que sejam excluídos as multas e os juros de mora.
No que diz respeito às decisões administrativas invocadas pela contribuinte,  há que ser esclarecido que as decisões administrativas, mesmo que proferidas pelos órgãos colegiados, sem que uma lei lhes atribua eficácia normativa, não se constituem como normas complementares do Direito Tributário. Destarte, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, somente aplicam-se sobre a questão analisada e vinculam apenas as partes envolvidas naqueles litígios. Assim determina o inciso II do art. 100 do CTN:
 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
        ( ... )
        II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
Em relação a decisões judiciais, apenas as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, na sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, respectivamente, são de observância obrigatória pelo CARF. Veja-se o que dispõe o Regimento Interno do CARF (art. 62, §2°):
(...)
§ 2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF n° 152, de 2016).
Quanto aos entendimentos doutrinários apresentados, apesar dos ensinamentos trazidos aos autos, tem-se que os mesmos não fazem parte da legislação tributária, de seguimento obrigatório.
Quanto à solicitação de diligência ou mesmo perícia, nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235 de 6 de março de 1972, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, estão os requisitos a serem cumpridos acerca das diligências e perícias que a recorrente pretende que sejam efetuadas, e as consequências pelo não atendimento de tais requisitos estão previstas no § 1º do referido dispositivo normativo.
No caso em tela, tem-se que a recorrente teve todas as oportunidades, tanto na fase da ação fiscal como no curso do contencioso administrativo, para trazer aos autos os elementos suficientes e necessários para comprovar suas alegações, não se justificando, no presente caso, a realização de pericia ou mesmo diligência para suprir injustificada omissão probatória, especialmente de provas documentais que já poderiam ter sido juntadas aos autos, ou mesmo as arguidas pela fiscalização.
Ademais, presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos são suficientes para a formação da convicção deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972, não se justifica o deferimento do pedido de pericia ou mesmo diligências para constatações dos fatos alegados pelo contribuinte, ou pela autuação.
A respeito do tema vale lembrar que recentemente foi aprovada a Súmula CARF nº 163, nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 163
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
Assim, rejeita-se os pedidos formulados.
Conclusão
Assim, tendo em vista tudo o que o consta nos autos, bem como na descrição dos fatos e fundamentos legais que integram o presente, voto por conhecer do recurso voluntário, para NEGAR provimento.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Nogueira Guarita
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Carlos Alberto do Amaral Azeredo- Presidente

(documento assinado digitalmente)
Francisco Nogueira Guarita - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente).

Relatorio

O presente processo trata de recurso voluntario em face da DECISAO -
NOTIFICACAO n° 15.401.4 / 0370 / 2006, fls. 287 a 296.

Trata de autuacdo referente a contribuicdes sociais destinadas a Seguridade Social
e, por sua precisdo e clareza, utilizarei o relatorio elaborado no curso do voto condutor relativo
ao julgamento de 12 Instancia.

DO LANCAMENTO

De acordo com o relatério da notificagdo de fls. 104/108, a presente NFLD, consolidada
em 10/08/2005, cujo valor totaliza R$ 315.685,89 (trezentos e quinze mil, seiscentos e
oitenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), refere-se a contribui¢des previdenciarias
a cargo da empresa Servigos Distribuicdo Norte Representacdes LTDA, destinadas a
Seguridade Social, a seu cargo e incidentes sobre a remuneracdo paga, devida ou
creditada aos segurados empregados; refere-se também as contribuigdes sociais
incidentes sobre a remuneragdo paga, devida ou creditada aos segurados empregados,
para o financiamento dos beneficios concedidos em raz8o do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho; as destinadas aos
terceiros e a contribuicdo social referente aos segurados empregados, quando do
pagamento de auxilio alimentagdo aos mesmos.

02. O relato fiscal especificou os fatos que deram origem a presente notificacdo, a saber:
2.1. A empresa ndo apresentou situacdo regular quanto ao convénio saléario educacéo;

2.2. No levantamento PAT, a empresa ndo promoveu os descontos de segurados, ndo
havendo, portanto, retencéo;

2.3. As remuneracdes pagas aos segurados empregados, discriminadas nos livros Diario
e as declaradas em GFIP constituem fatos geradores das contribuigdes langadas, bem
como 0s pagamentos efetuados a contribuintes individuais, a titulo de pro-labore.

2.4. Foram langados as contribui¢Bes referentes ao pagamento de auxilio alimentagdo
em desacordo com a legislagdo do PAT - Programa de Alimentacdo do Trabalhador,
citando o art. 28, § 9% V, da Lei 8.212/91, qual prescreve que nio integra o salario de
contribuigdo a "parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentacao
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei n"
6.321, de 14 de abril de 1976".

2.5. A empresa ndo apresentou a inscricdo junto ao Programa de Alimentacdo do
Trabalhador (PAT), o que faz com que os valores pagos a titulo de auxilio-alimentagéo
passem a integrar o salario de contribuicdo. Informou que a parcela descontada dos
funcionarios a titulo de refeicdo foi deduzida do salario de contribui¢do apurado.

2.6. A empresa ndo disponibilizou & Fiscaliza¢do os Livros Diério e Razdo de 2003,
tendo sido, por este motivo, lavrado auto de infracdo DEBCAD 35.647.284-1.

DA IMPUGNACAO
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03. Dentro do prazo regulamentar para contestacdo, a empresa notificada trouxe as
seguintes consideracdes na defesa juntada a fls. 142/ 158:

3.1. Que a fiscalizacdo ndo procedeu a fiscalizacdo de maneira correta, fl. 142;

3.2. Sustenta que os relatérios de notificacdo fiscal de lancamento tém natureza
absolutamente vinculadas e conexas, pedindo que se considere as razdes de defesa como
impugnacédo vinculada, entdo como pecas indivisiveis ja que tratam objetivamente de
uma mesma fiscalizagdo, elencando fatos da mesma natureza, sem qualquer prejuizo do
direito do contraditério pleno c assegurado a todo contribuinte;

3.3. Afirma que o contribuinte, em nenhum momento, teve ciéncia das matérias que
estavam sendo objeto de fiscalizacdo, submetida a processos de presuncdo. Aduz que
ndo teve ciéncia do proprio conteldo do auto de infracdo, o que impossibilitou a
consignacdo de seus levantamentos de dados e provas capazes de demonstrar, a
autoridade coatora, que seu auto de infracdo ja era indevido e improcedente antes
mesmo da emissdo das NFLD;

3.4. Replica no sentido de que o livro fiscal que ensejou a lavratura do auto de infracdo
encontra-se a disposicéo da fiscalizaco.

3.5. Alega cerceamento de defesa, pois, segundo a mesma, houve narragdo lacdnica do
fato fiscal, ou ndo individualizacdo dos fatos concretos, fl 146. Afirmou que a
autoridade coatora se reporta a analise dos .iivgos Diario, e que, em seguida, no auto da
multa regulamentar, diz que faltoi\a entrega dos mesmos livros Diarios, se perguntando
como efetuou seu levantamento se ndo tinha acesso a documenta¢do minima necessaria
para proceder aos levantamentos;

3.6. Menciona que a multa possui carater confiscatdrio e que os juros de mora importam
sobre um valor calculado que é construido sobre ficgcdes. Cita as simulas 346 e 473 do
Supremo Tribunal Federal; 3.7. Afirmou que o langcamento foi baseado em presungdes,
colacionam os entendimentos doutrinarios sobre o tema. E também que sem causa
econdmica ou juridica a multa fica sem suporte fatico, fl. 155.

3.8. Finaliza aduzindo que a norma eleita pode ser tomada come absolutamente
inaplicavel, fl 156; e ainda que os valores apurados sdo inexatos em varias
competéncias. Derradeiramente pede: a) que sejam apreciadas todas as consideragdes,
preliminares e de mérito; b) que a autoridade coatora preste as informacgdes que sdo
necessarias para validar seu lancamento de oficio, fundamentos féticos e legais em que
se apoiou para exigir o "quantum" de seu feito tributavel; c) que se permita a nomeagéo
de perito contador que poderé validar as demonstra¢des financeiras do contribuinte para
producdo de provas a favor do mesmo; d) que na fase de instrugdo desta instancia
administrativa possa fazer a juntada de todas as provas materiais necessarias; €) a
improcedéncia do feito.

4. E o relatorio.

Ao analisar a impugnacdo, o 6rgdo julgador de 1% instancia, decidiu que ndo
assiste razéo a contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:

NFLD. PREVIDENCIARIO. CONTRIBUICAO PATRONAL.
IMPUGNACAO. ALEGACOES GENERICAS. CERCEAMENTO DE
DEFESA. ILEGALIDADE. NAO COMPROVACAO. PROCEDENCIA DA
NOTIFICACAO.

De apuracdo: 02/1995 a 09/2004

Estando o langamento embasado em documentos idoneos fornecidos pela
propria - empresa e devidamente fundamentado, as alegagOes genéricas de
nulidade e de cerceamento de defesa, sem a devida comprovacao concreta, ndo
tém o conddo de desconstituir a apuracao efetivada por ocasido da acéo fiscal.
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LANCAMENTO PROCEDENTE

Tempestivamente, houve a interposicdo de recurso voluntério pela contribuinte as
fls. 302 a 323, refutando os termos do langcamento e da decisdo de piso.

Voto

Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.

O presente Recurso Voluntario foi formalizado dentro do prazo a que alude o
artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, dai por
que devo conhecé-lo e, por isso mesmo, passo a aprecia-lo em suas alegacdes meritorias.

Analisando os autos, percebe-se que a autuacdo foi relativa a infracfes ligadas a
contribuicbes para a Previdéncia Social referente a parte patronal e terceiros (FNDE, SESC,
SENAC, INCRA, SEBRAE, SEST, SENAT), a titulo de pré-labore e segurados empregados
referente ao pagamento do auxilio alimentagdo, no periodo de 02/1995 a 09/2004.

A decisdo recorrida, ao considerar frageis e genéricos 0s argumentos da
impugnagao, concluiu pela manutengéo do auto de infragéo, sob os fundamentos de que uma vez
estando o lancamento embasado em documentos idéneos fornecidos pela propria - empresa e
devidamente fundamentado, as alegacOes genéricas de nulidade e de cerceamento de defesa, sem
a devida comprovacdo concreta, ndo tém o conddo de desconstituir a apuracdo efetivada por
ocasido da agéo fiscal.

Em seu recurso voluntario, também de uma forma genérica, repisando 0s
argumentos apresentados por ocasido de sua impugnacao, a contribuinte demonstra insatisfacées
ligadas as nulidades, sob os argumentos de que os termos da notificacdo estdo eivados de vicios,
onde os procedimentos administrativos da autuagdo ndo estariam individualizados de forma a se
enguadrarem aos fatos em concreto; questionando a multa confiscatéria, os juros de mora,
solicitando inclusive pericia, onde, nas questdes meritdrias, o seu recurso se fundamenta nas
supostas contradi¢bes da fiscalizacdo que, além de genérica, a0 mesmo tempo em que argumenta
que ndo obteve o livro diario, menciona que as informac@es da autuacdo foram obtidas com base
no livro diério.

De antemdo, apesar de ndo ter sido suscitada por ocasido da impugnagédo, em
relacdo a decadéncia, por ser questdo de ordem publica, venho a informar que a SECAT da DRF
Recife, de oficio, ap6s novo entendimento jurisprudencial considerando a decadéncia
quinguenal, fls. 373 a 376, analisou a questdo do novo entendimento sobre o tema, excluindo do
lancamento os valores referentes ao periodo ja decaido, com a respectiva reducdo do valor
decaido do processo em questéo.

No tocante as nulidades, tem-se que, no ambito do processo administrativo fiscal
séo tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preteri¢cdo do direito de
defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto n° 70.235 de 1972:

Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preterico
do direito de defesa.

()
Esclareca-se que a atividade de lancamento € vinculada e obrigatéria, devendo a
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autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos
termos do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento € vinculada e obrigatdria,
sob pena de responsabilidade funcional.

De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto n® 70.235 de 6 de margo de
1972, s&o os seguintes 0s requisitos do auto de infragéo:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da verificagao
da falta, e contera obrigatoriamente:

I - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicével,

V - a determinacdo da exigéncia e a intimacdo para cumpri-la ou impugné-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo recorrida tém que terem
sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a
violacdo a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do
prejuizo sofrido pelo contribuinte. No presente caso, 0 auto de infracdo e a decisdo recorrida
foram lavrados por autoridade competente, estando presentes os requisitos exigidos nas normas
pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra 0os quais o contribuinte pdde exercer o
contraditorio e a ampla defesa.

Portanto, entendo que ndo houve qualquer cerceamento do direito de defesa, posto
gue a matéria esta sendo rediscutida no presente recurso apresentado pela contribuinte.

Da leitura do Relatorio Fiscal e do acorddo de primeira instancia, entendo que ndo
merecem prosperar as alegacdes da recorrente, pois o auto de infracdo e seu relatério fiscal
foram lavrados em consonancia com o artigo 142 do CTN e, sendo portanto, tanto este quanto o
acérddo recorrido lavrados por autoridade competente e sem pretericdo do direito de defesa, ndo
devendo, portanto, prosperar 0s argumentos da recorrente, inclusive nas partes relacionadas a
falta de individualizacdo dos fatos geradores e demais informacdes relacionadas ao langamento,
pois, observa-se que a fiscalizacdo, além de ser especifica e contundente no relatorio fiscal,
apresentou todos os relatérios constantes dos sistemas previdenciarios disponiveis, onde
demonstrou cada valor objeto do débito previdenciario levantado.

No que diz respeito aos argumentos de que houve contradicdo da autuacdo, onde é
mencionado que ndo obteve o livro diario, mesmo informando que a autuacao foi com base no
livro diario, tem-se que ndo assiste razdo a recorrente, pois, conforme bem demonstrado no
relatorio fiscal e também na anélise dos demais elementos acostados ao processo, observa-se que
a fiscalizacdo se valeu de parte de informag6es disponibilizadas pela contribuinte e também, de
informacdes constantes dos sistemas informatizados previdenciarios disponiveis a fiscalizagéo,
inclusive anexadas a este processo. Ademais, a contribuinte ndo apresentou outros argumentos
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especificos que viessem a desmerecer 0 mérito da autuacdo, ndo assistindo, portanto, razdo a
recorrente no sentido de afastar a autuagdo nas questdes meritorias.

No tocante as multas e juros de mora, tem-se que os argumentos utilizados pela
recorrente ndo devem ser arrazoados, primeiro pelo fato de que ficou comprovado a existéncia de
residuo de tributo a pagar e segundo porque as multas e juros sao provenientes da legislacao, ndo
tendo porque serem excluidos da autuacao.

O art. 139 do Codigo Tributario Nacional estabelece que o “crédito tributario
decorre da obrigacao principal e tem a mesma natureza desta.”

O § 1° do art. 113 do mesmo diploma legal, por sua vez, prevé que a “obrigagao
principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.”

O Codigo Tributario Nacional, em seu art. 61, dispde que o “crédito nao
integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e da aplicacdo de
quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributéria”.

Além disso, o art. 142 do Codigo Tributario Nacional prevé que o crédito
tributario € constituido por meio do langamento, “assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicacao da penalidade cabivel.”

Portanto, as multas e juros integram o crédito tributario constituido via
langamento, motivo pelo qual, os mesmos devem ser exigidos no caso de pagamento
extemporaneo.

Tem-se também o § 3° do art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, que dispde que 0s
“débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribui¢des administrados pela Secretaria
da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos
nos prazos previstos na legislacao especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso”.

Nesse caso, os débitos decorrem de tributos ndo pagos nos vencimentos. Se o
tributo foi constituido via langamento por homologacédo e declarado pelo sujeito passivo, resta
cristalino que os juros de mora incidirdo apenas sobre o valor principal do crédito tributario
(tributo). Contudo, se o tributo foi constituido via langcamento de oficio, a multa de oficio passa a
integrar o valor do crédito tributario, e 0 ndo pagamento deste implica um débito com a Unido,
sobre o qual deve incidir os juros de mora.

Os juros calculados pela taxa Selic sdo aplicaveis aos créditos tributarios néao
pagos no prazo de vencimento consoante previsdo do 8 1° do artigo 161 do CTN, artigo 13 da
Lei n®9.065 de 1995 e artigo 61 da Lei n®9.430 de 1996.

Pertinente ressaltar que tais matérias ja se encontram pacificadas neste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edi¢do das Sumulas n° 2, 4 e
108:

Sumula CARF n° 2

O CARF néao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.
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Sumula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n® 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, também ndo devem ser acolhidas as alegacGes da recorrente no sentido
de que sejam excluidos as multas e os juros de mora.

No que diz respeito as decisdes administrativas invocadas pela contribuinte, ha
que ser esclarecido que as decisdes administrativas, mesmo que proferidas pelos 6rgdos
colegiados, sem que uma lei lhes atribua eficacia normativa, ndo se constituem como normas
complementares do Direito Tributario. Destarte, ndo podem ser estendidas genericamente a
outros casos, somente aplicam-se sobre a questdo analisada e vinculam apenas as partes
envolvidas naqueles litigios. Assim determina o inciso Il do art. 100 do CTN:

Art. 100. S8o normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes
internacionais e dos decretos:

(.)

Il - as decisbes dos drgdos singulares ou coletivos de jurisdigdo administrativa, a
que a lei atribua eficacia normativa;

Em relacdo a decisdes judiciais, apenas as decisdes definitivas de mérito
proferidas pelo Superior Tribunal de Justica e Supremo Tribunal Federal, na sisteméatica dos
recursos repetitivos e repercussao geral, respectivamente, sao de observancia obrigatdria pelo
CARF. Veja-se 0 que dispde o Regimento Interno do CARF (art. 62, §2°):

()

8§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a
1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Cdodigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF. (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 152, de 2016).

Quanto aos entendimentos doutrindrios apresentados, apesar dos ensinamentos
trazidos aos autos, tem-se que 0s mesmos ndo fazem parte da legislagdo tributéria, de seguimento
obrigatdrio.

Quanto a solicitacdo de diligéncia ou mesmo pericia, nos termos do artigo 16 do
Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972, com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9
de dezembro de 1993, estdo os requisitos a serem cumpridos acerca das diligéncias e pericias que
a recorrente pretende que sejam efetuadas, e as consequéncias pelo ndo atendimento de tais
requisitos estdo previstas no § 1° do referido dispositivo normativo.

No caso em tela, tem-se que a recorrente teve todas as oportunidades, tanto na
fase da acdo fiscal como no curso do contencioso administrativo, para trazer aos autos oS
elementos suficientes e necessarios para comprovar suas alegacdes, ndo se justificando, no


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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presente caso, a realizacdo de pericia ou mesmo diligéncia para suprir injustificada omissao
probatdria, especialmente de provas documentais que j& poderiam ter sido juntadas aos autos, ou
mesmo as arguidas pela fiscalizacéo.

Ademais, presentes os elementos de conviccdo necessarios a solugdo da lide, uma
vez que os documentos trazidos aos autos s@o suficientes para a formacao da convicgdo deste
julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto n°® 70.235 de 1972, ndo se justifica o deferimento
do pedido de pericia ou mesmo diligéncias para constatacbes dos fatos alegados pelo
contribuinte, ou pela autuagéo.

A respeito do tema vale lembrar que recentemente foi aprovada a Simula CARF
n° 163, nos seguintes termos:
Stmula CARF n° 163
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Assim, rejeita-se os pedidos formulados.
Concluséo

Assim, tendo em vista tudo o que o consta nos autos, bem como na descri¢do dos
fatos e fundamentos legais que integram o presente, voto por conhecer do recurso voluntério,
para NEGAR provimento.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Nogueira Guarita



